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ESTADo DA PARAíBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARGADE ESPERANÇA ---2a VARA

Processo .n?
Natureza
Impetrarrte.

0000494-18,2015.815.01'71
Mandado de segurança
Téreio José Anselmode Souza

.. ~- .. ;"" ..

Vistos, etc.

TÉRCIO JOSÉANSEL1VIO DE SOUZA, brasileiro,

solteiro, estudante, residente à rua José Cirinq da Silva, iÓ8,no Município ele ..

Montadas/Pls, termo desta' COmarca de Esperança, impetrou mandado ele
segurança com.pedido de lini.f11al' contra ato supostamente .ilcgalpratícadõ pelo

gestorununieipal Sr~JAlRO HER.CULANO DE l\'lELOe SECRETÁRIO

MUNICIPAL ADJUNTO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

MONTADASjI'lB, Si-.JOÃOPAULO VI pAI .. 1)OS SANTOS, igualmente ..

qualificada, onde acgumentaem.sfntcse.iquefoi aprovado em primeirolugar para

o cargo de Vigilante Munícipal, e rantes ul'esgiodé sua momeàção, houve

designação para trabalharpa Escola "Irineu JOséM.a.ria", no $ftÍo Manguape,

distante onze quilômetros da sede .dornuuicipioçquando este reside próximo à

centro administrativo, cabendo-lhe ainda O direito de escolha, em razão desua

classificação no certame. Que o:ato foiacoimado deilegaf.poste que objeta. surtir
. ~:

efeitos "pretéritos, supostamente, para varregirneutar uma ordem de serviço

emanada do secretário adjunto, quanto à designação do seu posto detrabalho.

Aduz ainda que o ato tem razÕespoHtícase, portàntocnão estáamparadonos
prineipios quenorteiam 'a administração pública. Requer .em-sede de liminar,

inatdiia altera pars,aSUSpél1sãb do ato administrativo, respeitada a ordem de ..

classificação, para que lhe seja possibilitada a oportunidade de escolha, de

maneira que este possa exercer suas funções em lugar mais próximo de sua

residência. No mérito, tornar defínitivaa liminar concedida.canulando o atoda

aurerióade coatora. Corri a inicial.juntoú dociimentos e mídia digital: . . ~..•~~,.

Éorelal'Ório.' I\~
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Passo a decidir:

Inicialmente, considerando a íhfornraeão de quéa autora

não dispõe de condições financeiras para arcar com as custas processuais,

concedo os benefícios da AJG,nQS termos do art. 4°,cla Lei n? :):.060/50.
Anotações necessárias, mediante certidão nosautos,

Sabe-se vquo a concessão das medidas límínares está

condicionada a.dernonstração de requisitos basilares e que se consubstanciam 11a
plausibilidade do pedido, aliado ao justo receio de dano 'irreperável. (artigo 70.,

incisoIll, da lei 12.016/09, seguindo a mesma Unhada revogada lei 1.53315~·).
SUstenta a impetrante-emseu articulado, que a necessidade

ela Iiminar se ancora em virtude dapresença dos requisitos ensejadores.

Afumacaclo bom direito resta demonstrada pelo que tudo

foi trazido na exordial. Com efeito, O direito de escolher Um posto de trabalho mais

próximo de sua residência, obedecida a ordem de classificaçãono -certame, tem

sido reconhecido pelos tribuuais Pátrios , situação que prima facie se encontra

amparada pelo direito.

Este direito de preferêuciarleve ser observado ainda que

omisso no edital do concurso.vdevendo pois ser plenamente observado pela

.admi nistração pública a opção ao nomeado pela lotaçãoem localque.Ihe.seja mais

conveniente, considerando as vagas existentes e os postos de trabalho disponíveis.
Nesse sentido.destaco a seguinte jurisprudência;

"ADMINISTRATIVO. CONCUESO PÚBLICO. OANDIDATO APROVADO EM
l'/IE.LHOR POSIÇÃO· . QUE ()UTwoswociEÉTAME . OITAÇÃ() pOS
LITISCONSORTES NEOESSÁRIOS. PRELIMINAR NÁO AOOLHIDA'.
DLREITO A ESOOLliAD.EL()T4ÇAO EM R!iIJ;..A,Ç,Ã() AOS CANDIDATOS.EM
OLASSIFICAÇÃO INFERIO;R À DO AQ:fl,AVADO. O agravado possui
prioridade 118:escolha do seu local deldta.ção em l'elaçá,ó aos candidatos
aprovados em. posição inferior" ('I'R:'1)1~1 Agravo de .Instrumento:
2009.0 l00039.2114/lvIA - Rela,tor:Dª6. Federal Daníel Paes Ribeiro - Sexta
Turma - J. 12/12/2005);

';AD,J\[INISTRATIVO.1VIAND.ADODE SE GÜRANÇA , CONOURSO PÚBLICO.
POLÍCIA RODOVIÁRIA EED.ERAL,PREFEIt:mNCIA DE LOTAÇÃO EM
RELAÇÁO AOS CANDIDATOSOOM· CLASSIFICAÇÃO INFERIOR.
POSSIBILIDADE. I - .o candidato aprévado ern concurso público com
melhor classificação tem prererência,.né\ lotação em l'elEtção aos
candidatos aprovados .ern classtücação .íníertcr-. :Ato de. nomeação de
candidatos que rrâóobserva estâpreferênCié\ fere o disposto noart. 12,
parágrafo 2°, da Lei 8.112/90 e no art, 37, ínotso IV, da Oonstituição
Federal" (TRP-l :81'OC8880: AC200p$4.qO.'0ª3592-0/D'F-Relator:
Desembal'gador Fed.eralSouza Prudente -Se~t.a T'lll'ffi'a - DJ. Publicaç,a;o:
16/02/2009).
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Quanto ao p-crigodademora, também encontra-se presente,

pois caso não concedida a liminar a acarretarâ prejuízos a impetrante quantoao

seu deslocamento (l, notadamente, aos seus estudos pois) a jornada de trabalhoem

horáriodiverso daquele em que frequenta o ensino regular superior e, distante de

seu lar,pode lhe acarretardeficiência no aprendizado.

Nesse sentido, a designação de nomeado em concurso

público, 'aprovado em primeiro lugar, para local que dista de sua residência

domiciliar cerca de onzequilômetros, ainda que não ensejepersegulçãopoiitica

foi, peloque se demonstra nos autos, inoportuna para a hipótese em comento.

Diante destas, considerações, presentes os requisitos legais,

há de se conceder o uirit inclusive para nãoprejudicar eventual direito futuro

do(a)impetrante.

ISTO POSTO, e considerando tudo o mais quedosautos

consta, com base nas argumentações acima declinadas,e, CONCEUp A

LIlVUNi\.R pretendida, garantindo a(o) impetrunte o exercício de sua função no

local de sua escolha, respeitadosvos postos de trabalho disponíveis na

admmistração pública mais próximos de sua residência domiciliar, e de. acordo

COIll as vagas existentes, suspendendo assim, até o julgamento do mérito desta

ação, eventual designação anterior, bem assim a Ordem de Serviço N°

009/SEMEC/201S, da lavra do Ilustre Secretário Adjunto de Educação Municipal,

constante dos autos, e determinando à Edílidade que o faça cumprirno prazo de
,~B(quarenta e oito) horas.

lntime(m)-se a. impetrante - via Advogado .- } notiti'll'lle(nÚ::.

,;;e a(s) autortdaders) apontadats) como coatorars) para prestar

informações 110 decênio legal (com cópias da inicial e documento.s)e dê

Ci§.71cig do feito ao óll'gãode representação judicial da pessoa jurídica

interessada, qual seja, J=>rocÜradoria ,.Jurídica do Municírll.9_ de M()ntaçlª.§lPB,

enviando-lhe cópia da inleial.c documentos eventualmente acostados à contrafê

para que, querendo, ingresse no feito. Demais providências. Cumpra-se, com
urgência.
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